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serviÇos de reforma das unidades de saúde no Município de

contidas no proleto básim e edital.
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GoNTRATO N" 171t2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA O MUNICÍPIO DE
PIRACURUCA-PI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA R DE BRITO
FONTENELE LTDA'VENCEDORA DA CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N.' 01112024", ATRAVÉS REGIME DE
EMPREITADA POR PREçO GLOBAL DO TIPO MENOR
PREçO PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A EXECUçÃO OOS SERVIçOS DE
REFORMA DAS UNIDADES DE SAÚDE NO MUNICíPIO DE

PIRACURUCA.PI, CONFORME ESPECIFICAçOES CONTIDAS
NO PROJETO BÁSICO E EDITAL.

O il/UNICÍPlO DE PIRACURUCAIPI, através da Secretaria t\4unicipal de Saúde, pessoa
jurídica de direito público inlerno, com sede na Avenida Cd. Pedro de Brito s/n. centro,

Piracuruca-Pl, inscrita no CNPJ no 11.837.)251O001-OS, nest]to Ipre*ntado pela tlma. Sra.

Ruana Priscila Spindola Melo Trindade, Sêcretária Municipal, portadora do CPF: 022.300.953-90, no

uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, designado
símplesmente CONTRATANTE e, do outro ládo a empresa R DE BRITO FONTENELE LTDA,
inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.o 34.760.75410001-61, estabelecida na cidade de
Piracuruca-Pl, à Rua Vereador João Fortes de Almeida Portugal, no '1982, bairro Baixa da

Ema, Centro, Piracuruca-Pl, neste ato representada pelo Sr. Renato de Brito Fontenete,
portador do CPF no 047.699.433-00, "VENCEDORA DA CONCORRÊNC|A ELETRÔNICA
N." 011t2O24". e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA. têm. entre si.

juslo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, o contrato, previstas na

Concorrência Eletrônica N" 01112024, 'formalizada nos autos do Processo Administrativo no

001 . 0006936/2024, observadas as prescrições da Lei no 14.133121, de 01 de abrll de 2021, e

pelas condiÇôes a seguir pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA DE EXECUçÃO

1 .1. O objeto da presente licitação é REGÍME DE EMPREITADA POR PREçO GLOBAL
DO TIPO MENOR PREÇO para a ContrataÉo de empresa especializada para a execução dos

eiraclycaf t, coJrforme especÍficaçÕes

1.3. O serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a

responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria Municipal de
Saúde, durante todas as fases e etapas do trabalho.
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao EditaÍ de Concorrência Eletrônica através do
regime de Contratação por Empreitada por Preço Global e seus anexos, identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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2.1 - os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de CONTRAúÇAõ'
POR EMPREITADA, nos termos do artigo 6o, inciso XXX|l, e art.46, inc. V, ambos da Leino

14.13312021.

cLÁusuLA TERcETRA - Do vALoR Do coNTRATo, DlRfl\JUSTAMENTo E DA
REcoMposrçÃo oo eeurLieRro ecorôwrrco-rrnaruceilo I I

3.1 - O valor total da contrataÇão é de R$ 553.184,89 (quinhentos e cinquenta e tres mil
cento ê oitenta e quatro rêais ê oitenta ê nove centavos)

3.'1 .1 . No valor acima estão inclu ídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo
objeto da contratação.

3.2.1. Sempre que atendidas as condiçôes do Contrato, assinado e publicado, considera-se
mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

3.2.L.1. Em caso de revisão, a alteraÇão do preço ajustado, além de obedecer aos

requisitos referidos no arl. 124, ll, "d", da Lei no 14.13312021, deverá ocorrer de forma
proporcional à modificação dos êncargos, comprovada minuciosamente por meio de memória
de úlculo a ser apresentada pela parte interessada e serãlobitto de análise acurada e
criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio I pif,"t.l"Orinistrativo para

apurar o caso concreto.

3.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de
previsibilidade, cujo carátêr possibilite à parte interessada a sua aíerição ao tempo da

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da

variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento.

3.4.1,. Não será concedida a revisão quando enquadrado em uma das condiçôes da lvlatriz de
Risco que segue abaixo:

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulaçãoda
proposta definitiva ou após a finalização do pÍazo de execução docontrato;
c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos
atribuídos à parte interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

e) houver alteração do regime iurÍdico-tributário da Contrfirda;ress3lvada a hipótesede
superveniente determinação legal.

f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA
com os serviços definidos na Planilha, no Projeto básico e normas técnicas vigentes.

f

3.2 - DARECOMPOSTçÃO DO EQUTLIBRTO ECONÔMICO-FTNANCETRO
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3.4.2. A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedidà
órgãos de controle. tf*e'tu dos

4.1 - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte
da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento.

4.2 - A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim
sucessivamente até o último, apresentar compÍovante de rêcolhimento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês
imediatamente anterior ao do faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação
do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamenteautenticados.

4.2.7 -A documentação acima reÍerida deverá vir 
""orpun$" fu relltório especificadoe

de declaração da CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período.

4.3 - Nas guias de recolhimênto dos tributos deve constar o número da nota íiscal
correspondente. Em se tratando de lSS, deverá constar na guia dê recolhimento:

a) Nome e CNPJ da empresa contratada;
b) Número, data e valor total das notas fiscais de serviços as quais se vincularem;

c) Número do contrato.

4.4 - As Guias de Recolhimento do INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento
individualizado, especificamente para o prêsente contrato, acompanhadas da relação dos

empregados envolvidos na execução dos serviços no mês de referência.

4.5 - A Secretaria lvlunicipal de Saúde poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de

pagamento dosempregados envolvidos na execução do objeto contratado.

CLÁUSULA QUINÍA. OAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 - A Secretaria Municipal de Saúde, pagará à CoNTRAlD,lpelaletapa efetivamente

executada no mês de referência, em conformidade com Anexo I Criterios de pagamento êm

consonância com Anexo l- cronograma físico financeiro de eventos, ambos do Termo de

Referência, após a medição pelo gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a

execução do contrato.

5.2 - Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da

data da emissão do aceite na nota Íiscal recebida pela Secretaria Municipal de Saúde.
5.3 - Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item anterior, os dias em
que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou

correção a ser paga pela Prefeitura Municipal.

5.4 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal / Fatura, esta será devolvida à

CONTRAÍADA para correção, Íicando estabelecido que o prazo para pagamento será

It
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CLÁUSULA QUARTA. DO FATURAMENTO
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contado a partir da data de apresêntação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem'q
correÇão a ser paga pela Prefeitura lVlunicipal

cr-Áusule sexrA - DAs MEDtçÕEs E Dos ADtIVos

6.'1. O pagamento será feito por medição mensal, assistida pela CONTRATADA, de acordo
com os quantitativos apurados pela fiscalização e apoio, tendo por base o orçamento e
planejâmento proposto pela CONTRATADA.

6.2. As mediçôes serão ainda cumulativas, e efetuadas sobre o total realizado no período,

sendo que os êventos impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua
correção total.

6.2.t. Para Íins de remuneração da "Administração Local", o pagamento será proporcional

à execução financeira do contrato, observado o efetivamente executado, nãopodendo ser
alterado.

6.3. Critério de aceitabilidade: A aceitabilidade da obra está condicionada: à correta
execução do projeto de engenharia; ao acompanhamento e atestado dos serviços pela

fiscâlização; aos relatórios de controle da qualidade, contêndo os resultados dos ensaios e

6.4. determinaÇõês devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do servrço
executado e aos requisitos impostos pelas normas vigentes df relitura,Municinal.

6.4 - Alterações por necessidade de adequações técnicas do Pro.jeto contratado poderão

acarretaÍ acréscimos contratuais apenas se decorrerem de fatos supervenientes à elaboração
da proposta, como alterações normativas e indisponibilidade de materiais no mercado.

6.5 - A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a

adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
ajuste, a qual aquiesce que eventuais alterações quantitativas ou qualitativas quedecorram

de êrros, falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificaÇões,

memoriais e estudos técnicos dos projetos não serão causa de qualquer Íorma de acréscimo
de valor ao Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AVALIAÇÃO DA EXECUçÃO DO OBJETO

7.1 - A Secretaria Ívlunicipal de Saúde, indicará um gestor e um fiscal do contrato
que será responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da sua execução, registrando em

relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente veriíicadas, emitindo, caso
constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para

correçôes, podendo ainda designar apoio a esta fiscalizae áTof rmel determina a Lêi no

14.133t2021.

7 .2 - A íiscalização da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Saneamento terá
livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições.

tl
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8.1.'1. O prazo para execução totaldo objeto do presente Edital
dias, a contar da data da Ordem de lnício de exêcução Oos sf
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7,3 - E vedado a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Saneamentoe"a-se6-''
representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-
se somente aos prepostos e responsáveis porela indicados.

CLÁUSULA OITAVA. DO PRAZO DE VIGÊNC|A E DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O prazo de vigência contratual terá inÍcio a contar da data da assinatura do contrato,nos
termos do §1o do art.54 daLeino 14.13312021, e teú duração de 12 (doze) meses.

iço]

8.2. A Ordem de lnício será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Contrato, salvo
prorrogação justificada pela Secretaria lvlunicipal de Obras, Sêrviços Públicos e Saneamento
e anuída expressamente pelo Contratado, registrada nos aulos.

8.3. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem
o curso do prazo dê execução do contrato, tornando a correr com a Ordem deReinício dos
serviços.

8.4. O prazo de vigência sêrá âutomaticamente prorrogado até a conclusão do seu objeto,
conforme previsão do art. '1 'l í da Lei no 14.13312021.

8.5. A prorrogaçâo do prazo de execução, descontados os períodos dê paralisação, será
permitida, segundo o § 5o do art. 115 da Lêi no'14.133/202'1, automaticamente pelo têmpo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

8.6. Na contagem do prazo de vigência estabêlecido neste instrumento, excluir-se-á o diada
publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disp-osto no Art. í 83 da Lei no.

14.133t2021. I I f

8.7. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expedientena
Prefeitura Municipal.

8.8. A Contratada se obriga a acatar as solicitaÇôes da Íiscalização da Secretaria Municipal
de Obras, Serviços Públicos e Saneamento para paralisar ou reiniciar as obras, conforme
item 8.3.

CLÁUSULA NONA - DA NATUREZA DA DESPESA

9.1. As despesas para atendêr a esta licitaÇão estáo programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classiÍicação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Fonte de Recurso 500/601/621, Projeto Atividade: 10'14;
Elemento de Despesa: 4.4.90.5'1.00; Programa de Trabalho: 10.301.0009.10í4

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO DO CONTRATO

í20 (cento e vinte)

I

1 0.1 - A CONTRATADA prestará garanti no va or corres,:."§"T a 5f" (cinco por cento)

't
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do valor do Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §'1o, da Lei no 14.13312021, Caberá
à CONTRATADA manter a validade da garantia durante o período devigência contIatual.
acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou reforçando-a conforme necessário.

'10.1.í - CAUÇÃO EIM DINHEIRO OU TíTULOS DA DÍvlDA PÚBL|CA, conforme inciso i do

§ 1o do art. 96 da lei no 14.13312021, com as alterações que lhe sucederam.

10.1.2 - FIANÇA BANCÁRIA: carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário,
devidamente registrada em cartório de registro de tÍtulos e documentos, conforme
determinado pela Lei 6.015/73. an. 129, acompanhada de:

10.1.2.2 - Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco;

1O.1.2.3 - Cópia autenticada do instrumento de procuraçáo, em se tratando de
procurador do banco;

10.1 .2.4 - Reconhêcimênto de firmas das assinaturas constlesJa caÍa de Íiança.

10.'1.3 - SEGURO-GARANTIA - No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será
feito mediante entrega da competêntê apólice, emitida poí Seguradora legalmenteautorizada
pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive,os riscos de

rescisão do contrato.

10.1.3.1 - A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao
site <https://www2.susep. gov. br/safe/menumercado/regapol ices/pesquisa.asp>.

1O.2 - A Secretaria Municipal de Saúde, restituirá ou liberará a garantia oÍertada, no prazo

máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento deÍinitivo dos
serviços objetos desta licitação, conÍorme art. 100 da Lei no 14.13312021, mediante
requerimento.

10.3 - Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos sêrviços, não será devolvida
garantia, a menos que a rescisão ou parallsação decorram de acordo com a Secretaria
lt4unicipal de Saúde, nos termos da legislação vigente.

10.4 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitidfief{Adnrlnistração, deverá o
Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período

de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal
garantia, ou valor a ela correspondente.

10.5 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou

serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao

reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.

10.6 - A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive,
quando houver aditivo;

PInacURUCA ^6*
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1O.1.2.1 - Cópia autenticada do estatuto social do banco;
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10.6.1 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administra§ão a'promover.g
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de súas cláusulas.
conforme dispõe o inciso I do aft. 137 daLei no 14.13312021.

lr-"cg

10.7 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia

: :1i:i::i :,:'#::il:"J: ff i; :": ? i: ::,ffi fi : :ffi n i'J ;ilU:: ::"J:iH::fl :
devidos.

10.7.1 - O atraso superior a 25 (vintê e cinco) dias autoriza a Administração a promover o
bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do
valor anual do contrato, a título de garantia.

10.7.2 - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio eíetuado com

base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem pre.juízo

da manutenção da multa aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Compete à CONTRATADA:

'l 2.1 - Executar a obra nos termos das especiÍicaçóes contidas no Edital e seus anexos

12.1.1 - Quanto aos pâdrõês ê normas específicas a serem cumpridos pelos bens e
matêriais íornecidos, e pela obra executada ou testada, aplicarse-ãe as disposiÇões da última

edição ou revisão dos padrÕes e normas relevantes em vigor. f I t
12.1.2 - Fica determinado que os prqetos, especificações e toda a documentação relativaà

obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um

documento e omitido em outro será considerado especificado e válido.

12.2 - Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que

necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta

toda responsabilidade quanto os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária.

12.2.1 - A CONTRATADA estará obrigada a deslinar pessoal suficiente para o

desenvolvimento dos trabalhos a serem realizados, devidamente equipados com EPI

(equipamento de proteção individual).

12.4 - Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando

necessários conforme preceituado pelas Normas de Segurança e Medicina do Trabalho.

12.4.1 - A CONTRATADA assume, integralmente, qr",qr"tr"InsaÚilidade de natureza

cível, criminal, trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e administrativa

decorrenles da execução do objeto do presente Contrato, incluindo os atos de seus

\:,1
PrnncuRUCA 

I
\\ ,) 1

I

l

12.3 - Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemênte do

recebimento das faturas.
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12.4.2 - A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscaise
comerciais, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do contrato.

12.5 - Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao MunicÍpio do Localda
prestação do serviço, durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária
vigente.

12.6 - Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos
necessários ao andamênto dos serviços, dentro da programaÉo prevista; o equipamentodeve
ser de nível tecnológico adêquâdo e em perfeita condição de Í;cilamento.

12.6.1 - Os êquipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos
os sistemas e dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor.

12.7 - Desmanchar e refazer, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde, os serviços
não aceitos pelo mesmo, quando Íor constâtado o emprego de material inadequado ou

execuçâo imprópria do serviço à vista das especificações respectivas.

12.8 - Proceder, no final das obras e/ou serviços à desmobilização das instalaÇõês
provisórias dos canteiros, limpeza e remoção de todo material indesejável.

12.10- A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio Olanelefo llva
produtivrdade de suas máquinas, equipamentos e mtro dE obia,

cRONOGRAMA FiSICO FINANCEIRO e Termo de Referência.

ndo em conta a

observando o

:.2.4. ÉvedadoàGONTRATADA:

12.4.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de ConÍato para qualquer operação Íinanceira;

!2.4.2 - lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parteda

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.5. Compete à Secretaria Municipal de Saúde:

12.5.1. Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nos termos

ajustados neste contrato;

't
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12.9 - A CONTRATADA deverá obter, antes do início das obras e/ou serviços, sem ônus
para a Prefeitura Municipal, todas as licenças ou autorizaçôes ambientais que se.iam

necessáriaspara a operacionalização dos serviços e atividades que irá desenvolver, e paraas

áreas de apoio que irá utilizar para execução do objeto contratado, observado o disposto na

LICENÇA AMBIENTAL, tais como: licença para instalação de canteiro de obra, quando

necessários.

ll r
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12.5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução
servidor(es) responsável(is );

do presente contr designando OS

i*t, "t12.5.3. Providenciar a publicação destê instrumênto, por
Prefeituras Piauienses, no prazo previsto em lei;

12.5.4. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer
obrigaçóesda Licitante Adjudicatária, talfato não poderá liberar, desonerarou dequalquermodo
afetar ou pre.judicar essas mêsmas obrigâçÕes, as quais permanecerão inalteradascomo se
nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DAS PENALTDADES E SANçÕES

'15.1 - Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislaçãobrasileira
vigente, a CONTRATADA sujeitar-se-á ao disposto nas normas municipais referentes a
posturas municipais, código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por
medição, as quais desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada
normativo.

15.2 - A CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas nos normativos
acima mencionados, por decisão da Secretária Municipal de Saúde e pela autoridade
municipal competente quando for o caso ll
15.3 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções
ao licitante contratado:

a) advertência;
b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d ) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

15.3.2. A sanção prevista na alínea "b" do subitem 15.3, não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato li- citado
ou celebrado com contrataÇão direta e será aplicada ao responsável por qualquer das

infrações administrativas previstas no art. 155 do estatuto federal vigente.

15.3.3. A sanção prevista na alínea "c" do subitem f S.S sel aOladalao responsável pe-

las inÍrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art.

155 da Lei n' 14.13312021, quando não sê justificar a imposição dê penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públi-ca
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
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15.3.í. A sanÇão prevista na alÍnea "a" do subitem 15.3 será aplicada exclusivamente pela

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 do estatuto federal aplicado a

este certame, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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§ 2' Para o caso de rescisão contratual decorrente de in
contratada, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória
10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado
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15.3.4 A sanÇão prevista na alÍnea "d" do subitem 15.3 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art.
155 da Lei no 14.13312021, bem como pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de pênalidade mais
grave que a sanção referida no subitem 15.3.3, e impedirá o responsávelde licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.4 - Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total,

e será aplicada nos seguintes casos e percentuais: t
15.4.1.1 - Quando os trabalhos de fiscalização da Administração
forem dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da
CONTRATADA referentes à execução contratual, ou prestadas da Prefertura tvlunicipal;

15.4.1.3 - Nos demais casos não previstos na cláusula 15.4.1.1, Íica estabelecida uma multa
de 0,3% (três décimos por cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da

licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do contrato;

t" 
",,i"unao 

dos serviços

15.5 - O atraso injustificado na execução do contrato sr*itarÉ o licitante contratado à

aplicação dê multa de mora, nas seguintes condiçôes: tr I t

Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a

incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido,
caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma

de execução e planejamento do contrato;

A aplicaÇão da multa de mora não impede que a AdministraÇão rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei

14.133t2021.

§ 1o As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderãoser

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.

execução contratual culposa da
por perdas e danos no valor de

n_ão executado pelo particu lar,It I

- ,t. "\" 
1PrnacuRUCA 
I

15.4.1.2 - Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no

Projeto, ou das Normas Técnicas pertinenles, que acarrete risco de grave prejuízo para a

Administração, terceiros ou dê danos arnbientais; quando a sinalização das frentes de
serviços forem insuficientes, e mesmo após ter notificada, a contratada não reforçar a
sinalizaÇão, com grave risco aos usuários e a seguranÇa no trecho; no caso de recusa
injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido
pela Prefeitura Municipal: será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total
docontrato.
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| - Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo.ll -

O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o

ressarcimento por prejuízos com valores a ele excêdentes.

15.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
MunicÍpios, pelo prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o

licitantê/contratado quê:

l. der causa à inexecução parcial do contrato;
ll. der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à AdministraÇão, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll. der causa à inexecuÇão total do contrato;
lV. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
v. não manter a proposta, salvo em decorrêncla de Íato superveniente devidamente

'ü]t't'iã1";","orar o contrato ou não entregar a documêntaçi 
"rf,o" f,ara a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade dê sua proposta;

Vll. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

vlll. apresentar declaração ou documentação falsa êxigida para o certame ou prêstar
declaração falsa durante a licitação ou â execução do contrato;
tX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
x. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
xl. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar.os objetivos da licitação;
Xll. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Léí no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

15.7 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competênciasque
são próprias da Procuradoria Geral e Controladoria Geral do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA RESCISÃO

16.1 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condiçõesprevistas

observado o que segue:

xi
I

15.8 - Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória

aplicadas pela Administrqção poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores

devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamqpte execuladas docontrato.

15.9 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aflifçãldas fnultas acarretarem

tambem a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser
descontados da garantia prestada pela contratada.

15.10 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor

residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente,

da diÍerenÇa"
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nos artigos 137, '138 e 139 da lei no 14.13312021, sem prejuízo da aplicação das
previstas no presente contrato

16.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmênte motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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- O termo de rescisão será lavrado sob orientação Oa 
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16.3.1. Em câso algum a Prêfeitura Municipal pagará indênização à CONTRATADA por
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem
comoaqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a

terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS

17.1 - O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de

recurso, nos termos do Art. 165 da Lei n' 14.13312021 e inciso XXXIV do Art. 50 da

Constituição Fêderâ1, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato.

17.2 - Dos atos da Administraçáo referentes a este Contrato cabem

17.2.1 - Recurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos

artigos 157 e 158 da Lei n' 14.133/2021, a contar da ciência do Contratado da decisão, nos

casos de:

17.3 - A comunicação e o procedimento de aplicação das
contido neste contrato.

17 .4 - Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo

17.5 - A aplicação das pênalidades será decidida pela Prefeitura Municipal, sendo os
eventuais recursos delas decorrentes dirigidos a Secretária Muncipal de Saúde, podendo

reconsiderar ou, sendo mantida a decisão,atender a Norma de
Procedimento do Município.

CLÁUSULA DECIMA
FrscALrzAçÃo

OITAVA DO ACOMPANHAMENTO,
ERECEBIMENTO DO OBJETO
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18.1 - A execução do presente contrato será acompanhada pelo Íiscal do contrato a Sra.

Luciana da Silva Brandão Veras, portadora do CPF 0í 3.884.293-06, designada pela

Secretaria Municipal de Saúde, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-locom
informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do art. 1 17 da Lei no14.13312021,
que deverá atestar a Íealizaçáo de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer
pagamento. tl r

18.2 - A Secretaria Municipal de Saúde, Serviços Públicos e Saneamento designará
íormalmente, fiscal e gestor do contrato entre o(s) servidor(es) responsável(is) pelo
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acompanhamenlo " in loco" da execução do objeto edas mediçôes.

18.3 - O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
e Íiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à
execução do objeto contratado.

clÁusula oÉcrma NoNA - Do REpRESENTANTE DA coNTRATADA

19.2 - O Engenheiro Responsável Técnico indicado na pÍoposta da empresa deverá
efetivamente trabalhar na execução da obra e/ou serviço.

clÁusuln ucÉstun - REspoNsABrLroADE ctvtL I I

I

20.1 - A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação da obra
durante 60 (sessenta) dias após o seu r.ecebimento definitivo, sem prejuízo das
responsabilidades prevrstas no AÍtigo í40, §2o, da Lei no 14.13312021 e artigo 618, do Código
Civil.

ctÁusula ucÉstMA pRIMEIRA - Do FoRo

22j - Fica eleito o Íoro da Comarca de Piracuruca/Pl para dirimir qualquer dúvida ou

contestação oriunda dirêta ou indiretamênte dêste instrumento, rênunciando-se
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes, para que produza seus efeitos legais.

Piracuruca/Pl, 13 de agosto de 2024tl
üÁlla PilsclLÀ sPrí'tooL^ ta€lo
Dàrà: 1s1oa;:ír24 14:39:23.010t
v.,'t'quêêmitr' lr2kd.r n'.Cov D,

Secretaria Municipál de Saúde
CNPJ no í í.837.925/0001 -08

CONTRATANTE
RENATO DE BRITO â;'il1â"Dtro'.ã 

d s tàr por

FONTEN ELE:0476 FoNTENELE:oaz6ee43300

gg433OO Dados:2024.08 r4 I r,43,10

R de Brito ijontenele LTDA
cNPJ 34.760.75410001 -61

CONTRATADA

TESTEIVUNHAS
RG/CPF

oô(um.nroôs'..do diat lftnte

RG/CPF

tl
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19.1 - Representará â CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os
proíissionais indicados na sua HABILITAÇÃO.


